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Artigo 5.º
Dispensa de entrega de documentos

1 — O cumprimento das formalidades declarativas por 
transmissão eletrónica de dados dispensa a entrega dos 
respetivos documentos de suporte, sem prejuízo de os mes-
mos deverem ser obrigatoriamente identificados aquando 
do cumprimento da formalidade declarativa e de ficarem, 
desde logo, disponíveis e mantidos à disposição da AT, 
nomeadamente para efeitos de conferência da declaração.

2 — Quando a AT determinar a apresentação dos do-
cumentos de suporte, apenas para efeitos de verificação 
dos elementos de informação prestados na formalidade 
declarativa, podem ser apresentadas cópias simples dos 
mesmos, sem prejuízo de poder ser exigida a apresentação 
do documento original ou documento autenticado.

3 — Não estão abrangidos pela dispensa prevista no 
n.º 1:

a) Os documentos de suporte que, nos termos da lei, 
têm de ser apresentados às autoridades aduaneiras para 
efeitos de serem objeto de averbamento ou de qualquer 
outra intervenção específica;

b) Os documentos de suporte das declarações aduaneiras 
de veículos;

c) Os documentos de suporte das declarações aduaneiras 
de importação até ao momento da entrada em vigor da 
obrigatoriedade prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 21/2013, de 15 de fevereiro.

Artigo 6.º
Conservação de documentos

1 — A conservação e a disponibilização dos documentos 
de suporte relativos a cada formalidade declarativa cabe 
à pessoa por conta de quem a mesma é efetuada, salvo os 
documentos cuja conservação e disponibilização caiba a 
outras pessoas por força das disposições em vigor e sem 
prejuízo de as autoridades aduaneiras poderem solicitar a 
respetiva apresentação à pessoa que efetuou a formalidade 
declarativa.

2 — Os documentos de suporte devem ser conservados 
nos prazos fixados na lei.

3 — Os prazos de conservação referidos no número 
anterior são ajustados em conformidade se, nos termos 
da lei, ocorrer um facto que determine a suspensão ou 
interrupção do prazo de caducidade ou de prescrição da 
prestação tributária.

Artigo 7.º
Conservação e inacessibilidade dos dados

1 — A AT garante, dentro das possibilidades tecnoló-
gicas disponíveis, a integridade dos dados recebidos por 
transmissão eletrónica, assim como a sua inacessibilidade 
a terceiros.

2 — A AT reserva o direito de suspender a utilização da 
senha de acesso, até confirmação ou alteração do utilizador, 
em caso de suspeita de utilização abusiva, como medida 
cautelar de segurança.

Artigo 8.º
Indisponibilidade temporária

Sempre que por motivos de ordem tecnológica não for 
possível o cumprimento das formalidades declarativas 

através de transmissão eletrónica de dados, cabe à AT 
determinar os procedimentos a adotar.

Artigo 9.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor da presente portaria fica revo-
gada a Portaria n.º 767/2007, de 9 de julho.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia útil seguinte 
à data da sua publicação.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís Casa-
nova Morgado Dias de Albuquerque, em 9 de julho de 2014. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 13/2014/A

PRIMEIRA ALTERAÇÃO AO DECRETO LEGISLATIVO RE-
GIONAL N.º 13/98/A, DE 4 DE AGOSTO, QUE DEFINE E 
CARACTERIZA O PATRIMÓNIO BALEEIRO REGIONAL E 
ESTABELECE MEDIDAS E APOIOS DESTINADOS À RES-
PETIVA INVENTARIAÇÃO, RECUPERAÇÃO, PRESERVAÇÃO 
E UTILIZAÇÃO.

A recuperação do património baleeiro móvel – botes e 
lanchas de reboque –, levada a cabo nos Açores nos últimos 
anos, deve ser considerada como um dos mais emblemá-
ticos projetos de reabilitação patrimonial, ao serviço das 
comunidades, realizado nos últimos anos em Portugal. 
De facto, esta iniciativa merece ser entendida como um 
exercício de lucidez política, de celebração da nossa dimen-
são atlântica e de reconhecimento cultural da importância 
do mar e dos barcos na nossa vivência insular.

A atividade baleeira, praticada artesanalmente nos Aço-
res ao longo de mais de um século, deixou marcas bem 
vincadas no imaginário coletivo de muitas localidades aço-
rianas. A baleação transformou -se, assim, numa atividade-
-memória, celebrada e explicada nos museus, e o cachalote 
renasceu como objeto de culto e consumo visual, emblema 
da identidade dos Açores. Tendo em conta que o património 
baleeiro, designadamente o que é constituído pelas embar-
cações baleeiras ─ botes e lanchas de reboque ─ e respetivas 
palamentas, corria o risco de se perder, foram, a partir de 
1998, adotadas políticas conducentes à sua recuperação, 
revitalização e reutilização para fins culturais, desportivos, 
lúdicos, turísticos e de educação ambiental. Estas medidas 
– associadas a um esforço e motivação crescentes das po-
pulações locais, organizadas à volta de clubes navais, autar-
quias, coletividades e associações de cidadãos – tornaram 
possível a recuperação de um vasto património na Região. 
A carpintaria naval e o artesanato local foram reanimados; 
recuperaram -se e aprofundaram -se os saberes tradicionais 
associados às artes de marear; estimulou -se o gosto e o 
culto pelo mar, pelas atividades náuticas e pela cultura da 
baleação, mediante a identificação das comunidades com 
as suas memórias; intensificou -se o relacionamento entre 
os museus e as escolas. Ao mesmo tempo que se reabili-
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tava a memória de uma cultura singular – resistente e de 
tradição – promovia -se, através de uma nova inventiva, a 
vivificação desse património, colocando -o ao serviço da 
educação ambiental e da promoção e desenvolvimento 
económico, cultural, desportivo e turístico dos Açores.

Este projeto, pela sua personalidade, o seu caráter di-
ferenciador, a sua dimensão iconográfica e mitográfica, 
e o seu potencial reprodutivo, do ponto de vista cultural 
e económico, assume -se como um elemento agregador e 
de afirmação identitária regional, e como uma imagem 
distintiva dos Açores no mundo.

O Decreto Legislativo Regional n.º 13/98/A, de 4 de 
agosto, que define e caracteriza o património baleeiro re-
gional e estabelece medidas e apoios destinados à respetiva 
inventariação, recuperação, preservação e utilização, e o 
Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2000/A, de 7 de 
setembro, que estabelece os apoios ao património baleeiro, 
permitiram que grande parte daquele património fosse 
recuperado, restaurado e conservado, com especial relevo 
para as embarcações utilizadas na baleação.

Um número significativo destas embarcações pertence 
à Região e encontra -se cedida a entidades que as utilizam 
numa perspetiva desportiva.

Assegurada a salvaguarda deste património, interessa 
agora rentabilizar a sua utilização no campo desportivo 
e turístico, melhorar as condições da sua proteção e con-
servação e incentivar a formação na arte de velejar em 
botes baleeiros.

Nesse sentido julga -se oportuno proceder a pequenas alte-
rações no decreto legislativo regional, clarificando o enqua-
dramento da vertente desportiva, permitindo expressamente 
que as embarcações cedidas pela Região possam ser utiliza-
das em atividades marítimo -turísticas, apoiando a aquisição 
ou construção de imóveis para recolha de botes baleeiros e a 
aprendizagem na arte de velejar específica, enquanto garante 
para a continuidade, divulgação e fruição desta atividade.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores decreta, nos termos do disposto no n.º 4 do 
artigo 112.º e na alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º e da 
Constituição da República Portuguesa, e nos números 1 
e 2 do artigo 37.º e do artigo 63.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o se-
guinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto Legislativo Regional 

n.º 13/98/A, de 4 de agosto

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 8.º, 9.º, 10.º, 11.º, 
12.º, 14.º, 15.º e 16.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 13/98/A, de 4 de agosto, passam a ter a seguinte re-
dação:

«Artigo 1.º
[…]

O presente diploma define e caracteriza o património 
baleeiro regional e estabelece medidas e apoios destina-
dos à respetiva inventariação, recuperação, preservação 
e utilização.

Artigo 2.º
[…]

1 — […].
a) […];
b) […];

c) […];
d) […];
e) […];
f) […].

2 — As embarcações baleeiras e respetiva palamenta, 
identificadas na alínea c) do número anterior, que se 
encontrem a navegar, mantêm, perante a autoridade 
marítima, o nome e o conjunto de identificação atribuído 
a essas embarcações quando se praticava a baleação, 
independentemente do porto de registo.

3 — As embarcações baleeiras e respetiva palamenta 
são, em termos de regras e equipamentos de segurança 
exigíveis, equiparadas às embarcações de recreio, nos 
termos seguintes:

a) Botes baleeiros – ER do tipo 5;
b) Lanchas da baleia – ER do tipo 4.

4 — [Anterior n.º 2].

Artigo 3.º
[…]

A classificação dos bens considerados como patri-
mónio baleeiro será efetuada pela direção regional com 
competência em matéria de cultura, mediante parecer 
da comissão prevista no artigo 12.º.

Artigo 4.º
[…]

1 — A direção regional com competência em matéria 
de cultura manterá um cadastro de todos os bens classi-
ficados como património baleeiro regional.

2 — […].

Artigo 5.º
[…]

[…]:

a) […];
b) […];
c) Comparticipar a aquisição ou construção de imó-

veis para a proteção das embarcações baleeiras;
d) Realizar estudos sobre a história, antropologia 

e arqueologia industrial da baleação açoriana e salva-
guardar o respetivo património documental, e o espólio 
material ligado à atividade baleeira;

e) Fomentar atividades educacionais, formativas, 
desportivas, de turismo e lazer relacionadas com o pa-
trimónio baleeiro;

f) Apoiar a aquisição de equipamentos de segurança 
à navegação exigidos por lei.

Artigo 6.º
[…]

Os bens classificados como património baleeiro e 
como tal incluídos no cadastro referido no artigo 4.º po-
dem também ser classificados como património cultural 
da Região, nos termos do regime jurídico de proteção 
e valorização do património cultural móvel e imóvel, 
ficando também sujeitos à respetiva disciplina.
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Artigo 8.º
[…]

1 — […].
2 — A concessão dos apoios mencionados no nú-

mero anterior será decidida pelo membro do Governo 
Regional com competência em matéria de cultura, após 
parecer da comissão referida no artigo 12.º.

3 — […].
Artigo 9.º

Regatas de botes baleeiros

1 — As regatas realizadas com botes baleeiros podem 
ser alvo da concessão de apoio que, de entre outras, pode 
revestir a forma de comparticipação financeira.

2 — O montante da comparticipação é determinado 
em função da apreciação do programa de candida-
tura e do respetivo projeto orçamental e fixado no 
contrato -programa a celebrar com o departamento 
governamental com competência em matéria de cul-
tura, o qual regula também as obrigações de ambas 
as partes.

3 — As entidades que promovam regatas com botes 
baleeiros objeto de candidatura ao apoio previsto no 
presente artigo devem remeter à direção regional com 
competência em matéria de cultura o regulamento espe-
cífico das mesmas para efeitos de homologação.

Artigo 10.º
[…]

1 — As embarcações baleeiras que sejam propriedade 
da Região podem ser cedidas às autarquias e a outras 
entidades sem fins lucrativos, mediante protocolo a 
celebrar com o departamento governamental com com-
petência em matéria de cultura.

2 — […]:
a) […];
b) […];
c) […].

3 — O não cumprimento do estipulado, em qualquer 
das alíneas do número anterior, determinará a devolução 
imediata das embarcações à Região, que poderá cedê -las 
a outras entidades que se mostrem interessadas.

4 — Tendo em vista a divulgação e rentabilização 
do património baleeiro, os cessionários podem utilizar 
embarcações classificadas como património baleeiro 
para utilização turística, sendo possível fazê -lo direta-
mente quando o seu estatuto jurídico -económico o per-
mita ou por contrato com empresas marítimo -turísticas, 
destinando -se as respetivas receitas a custear as obri-
gações estabelecidas nas alíneas a), b) e c) do n.º 2 do 
presente artigo.

Artigo 11.º
[…]

1 — O apoio financeiro destinado à preservação e 
recuperação do património baleeiro regional e à cons-
trução de novos botes baleeiros será inscrito anualmente 
no Plano da Região pelo departamento governamental 
com competência em matéria de cultura.

2 — O membro do Governo Regional com compe-
tência em matéria de cultura fixará por portaria o pe-

ríodo de candidatura durante o qual os proprietários 
ou possuidores de bens classificados, nos termos do 
artigo 3.º, podem solicitar os respetivos apoios, bem 
como as regras a seguir na sua concessão.

Artigo 12.º
[…]

1 — Por despacho do membro do Governo Re-
gional com competência em matéria de cultura será 
nomea da, pelo período de três anos, uma comissão 
consultiva para avaliação das candidaturas e apoios 
para os efeitos mencionados no artigo 3.º, com a 
seguinte composição:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...].

2 — À Comissão cabe elaborar um relatório onde 
conste uma apreciação crítica a cada uma das candidatu-
ras apresentadas e consequente proposta de distribuição 
dos apoios, a conceder no prazo de trinta dias após o 
termo do período de apresentação de candidaturas a 
ser submetidas ao departamento governamental com 
competência em matéria de cultura.

3 — À comissão, para além da competência referida 
nos números anteriores, incumbe a coordenação da uti-
lização do património baleeiro, designadamente, em 
áreas como as regatas, ações educativas e de divulgação.

Artigo 14.º
[…]

1 — […].
2 — A avaliação das candidaturas a bolseiro será feita 

pela comissão referida no n.º 1 do artigo 12.º.

Artigo 15.º
[…]

1 — As entidades detentoras de embarcações proprie-
dade da Região Autónoma dos Açores ficam obrigadas, 
no prazo de noventa dias após a entrada em vigor do 
presente diploma, a celebrar com o departamento go-
vernamental com competência em matéria de cultura 
os protocolos referidos no artigo 10.º.

2 — […].

Artigo 16.º
[…]

A transferência e a alienação, dentro e para o exte-
rior da Região, de bens classificados ou suscetíveis de 
classificação como património baleeiro regem -se pelas 
normas do regime jurídico de proteção e valorização do 
património cultural móvel e imóvel, e demais legislação 
aplicável.»

Artigo 2.º
Norma revogatória

O presente diploma revoga o Decreto Legislativo Re-
gional n.º 16/2001/A, de 17 de agosto.
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Artigo 3.º
Republicação

O Decreto Legislativo Regional n.º 13/98/A, de 4 de 
agosto, é republicado em anexo e faz parte integrante do 
presente diploma, com as alterações ora introduzidas.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 3 de junho de 2014.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís.

Assinado em Angra do Heroísmo em 11 de julho de 
2014.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino.

ANEXO

Republicação do Decreto Legislativo Regional 
n.º 13/98/A, de 4 de agosto

Património baleeiro regional

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma define e caracteriza o património 
baleeiro regional e estabelece medidas e apoios destina-
dos à respetiva inventariação, recuperação, preservação 
e utilização.

Artigo 2.º
Património baleeiro

1 — Para efeitos do presente diploma, consideram -se 
como património baleeiro regional, independentemente 
da sua propriedade:

a) Os imóveis e as infraestruturas construídos ou adqui-
ridos para a baleação e atividades associadas;

b) Os móveis, as maquinarias, os veículos, os equipa-
mentos e demais acessórios utilizados na indústria ba leeira;

c) As embarcações baleeiras e respetiva palamenta exis-
tentes ao tempo da cessação da atividade em cada uma 
das ilhas ou que tenham sido registadas durante a faina 
baleeira;

d) Dentes, peças feitas em marfim e osso de cachalote 
de reconhecido valor artístico ou significado cultural e 
museológico;

e) Objetos de arte com representações de atividade ba-
leeira;

f) O acervo documental, nomeadamente contabilidade 
depositada em departamentos oficiais, matrículas e regis-
tos de propriedade de embarcações baleeiras ou afetas à 
atividade baleeira, e outros registos oficiais e ainda filmes, 

fotografias, registos magnéticos e de imagens, incluindo 
tudo o que haja sido recolhido pelos serviços oficiais em 
obediência a leis vigentes na época da exploração, ou 
mesmo por particulares, ou venha a sê -lo.

2 — As embarcações baleeiras e respetiva palamenta, 
identificadas na alínea c) do número anterior, que se en-
contrem a navegar, mantêm, perante a autoridade marítima, 
o nome e o conjunto de identificação atribuído a essas 
embarcações quando se praticava a baleação, independen-
temente do porto de registo.

3 — As embarcações baleeiras e respetiva palamenta 
são, em termos de regras e equipamentos de segurança 
exigíveis, equiparadas às embarcações de recreio, nos 
termos seguintes:

a) Botes baleeiros – ER do tipo 5;
b) Lanchas da baleia – ER do tipo 4.

4 — Fazem parte do património baleeiro regional as 
regatas realizadas com os botes baleeiros.

Artigo 3.º
Classificação

A classificação dos bens considerados como património 
baleeiro será efetuada pela direção regional com competên-
cia em matéria de cultura, mediante parecer da comissão 
prevista no artigo 12.º.

Artigo 4.º
Cadastro

1 — A direção regional com competência em matéria de 
cultura manterá um cadastro de todos os bens classificados 
como património baleeiro regional.

2 — O cadastro referido no número anterior será aces-
sível ao público.

Artigo 5.º
Objetivo dos apoios

Os apoios a conceder no âmbito do presente diploma 
têm como objetivo:

a) Comparticipar na reparação e manutenção de imóveis, 
móveis, infraestruturas e equipamentos ligados à indústria 
baleeira;

b) Apoiar a reparação e manutenção de embarcações 
baleeiras, respetiva palamenta e demais equipamentos;

c) Comparticipar a aquisição ou construção de imóveis 
para a proteção das embarcações baleeiras;

d) Realizar estudos sobre a história, antropologia e ar-
queologia industrial da baleação açoriana e salvaguardar 
o respetivo património documental, e o espólio material 
ligado à atividade baleeira;

e) Fomentar atividades educacionais, formativas, des-
portivas, de turismo e lazer relacionadas com o património 
baleeiro;

f) Apoiar a aquisição de equipamentos de segurança à 
navegação exigidos por lei.

Artigo 6.º
Classificação como património cultural

Os bens classificados como património baleeiro e como 
tal incluídos no cadastro referido no artigo 4.º podem tam-
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bém ser classificados como património cultural da Região, 
nos termos do regime jurídico de proteção e valorização 
do património cultural móvel e imóvel, ficando também 
sujeitos à respetiva disciplina.

CAPÍTULO II

Embarcações

Artigo 7.º
Tipos de embarcações

1 — Para efeitos do presente diploma, consideram -se 
embarcações baleeiras as lanchas de reboque e os botes, 
com matrículas baleeiras, as quais deverão ser mantidas 
nos seus cascos, de acordo com a alínea b) do n.º 3.

2 — Uma embarcação para ser considerada lancha de 
reboque baleeira deve satisfazer cumulativamente os se-
guintes requisitos:

a) Ter sido construída ou adaptada especificamente para 
a atividade baleeira;

b) Ter sido utilizada na baleação nos mares dos Açores 
durante pelo menos um ano;

c) Ter operado a partir de um dos portos açorianos li-
gados à baleação.

3 — Uma embarcação para ser considerada bote baleeiro 
deve obedecer cumulativamente aos seguintes requisitos:

a) Ter sido construída de acordo com as técnicas tra-
dicionais;

b) Manter as características específicas das embarcações 
e respetiva palamenta usadas na caça à baleia.

4 — Sem prejuízo dos apoios a conceder à manutenção 
e recuperação do património baleeiro, o Governo Re-
gional poderá conceder apoios à construção de novos 
botes baleeiros para utilização em atividades despor-
tivas, turísticas ou de lazer, não devendo os mesmos 
ser classificados como património baleeiro.

Artigo 8.º
Construção de novos botes baleeiros

1 — As pessoas ou entidades interessadas na construção 
de novos botes baleeiros deverão apresentar a sua candi-
datura no período indicado na portaria a que se refere o 
artigo 11.º.

2 — A concessão dos apoios mencionados no número 
anterior será decidida pelo membro do Governo Regional 
com competência em matéria de cultura, após parecer da 
comissão referida no artigo 12.º.

3 — A lista de atribuição dos apoios será publicada no 
Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores.

Artigo 9.º
Regatas de botes baleeiros

1 — As regatas realizadas com botes baleeiros podem 
ser alvo da concessão de apoio que, de entre outras, pode 
revestir a forma de comparticipação financeira.

2 — O montante da comparticipação é determinado em 
função da apreciação do programa de candidatura e do 
respetivo projeto orçamental e fixado no contrato -programa 
a celebrar com o departamento governamental com com-

petência em matéria de cultura, o qual regula também as 
obrigações de ambas as partes.

3 — As entidades que promovam regatas com botes ba-
leeiros objeto de candidatura ao apoio previsto no presente 
artigo devem remeter à direção regional com competência 
em matéria de cultura o regulamento específico das mes-
mas para efeitos de homologação.

Artigo 10.º
Cedência de embarcações

1 — As embarcações baleeiras que sejam propriedade 
da Região podem ser cedidas às autarquias e a outras en-
tidades sem fins lucrativos, mediante protocolo a celebrar 
com o departamento governamental com competência em 
matéria de cultura.

2 — Os cessionários obrigam -se a:

a) Manter as embarcações em bom estado de conser-
vação;

b) Utilizar as embarcações em atividades de educação 
ambiental e de divulgação da arte e memória da baleação;

c) Utilizar as embarcações em ações formativas e des-
portivas.

3 — O não cumprimento do estipulado, em qualquer 
das alíneas do número anterior, determinará a devolução 
imediata das embarcações à Região, que poderá cedê -las 
a outras entidades que se mostrem interessadas.

4 — Tendo em vista a divulgação e rentabilização do 
património baleeiro, os cessionários podem utilizar em-
barcações classificadas como património baleeiro para 
utilização turística, sendo possível fazê -lo diretamente 
quando o seu estatuto jurídico -económico o permita ou por 
contrato com empresas marítimo -turísticas, destinando -se 
as respetivas receitas a custear as obrigações estabelecidas 
nas alíneas a), b) e c) do n.º 2 do presente artigo.

CAPÍTULO III

Apoios

Artigo 11.º
Apoios financeiros

1 — O apoio financeiro destinado à preservação e recu-
peração do património baleeiro regional e à construção de 
novos botes baleeiros será inscrito anualmente no Plano 
da Região pelo departamento governamental com compe-
tência em matéria de cultura.

2 — O membro do Governo Regional com compe-
tência em matéria de cultura fixará por portaria o pe-
ríodo de candidatura durante o qual os proprietários 
ou possuidores de bens classificados, nos termos do 
artigo 3.º, podem solicitar os respetivos apoios, bem 
como as regras a seguir na sua concessão.

Artigo 12.º
Comissão consultiva

1 — Por despacho do membro do Governo Re-
gional com competência em matéria de cultura será 
nomeada, pelo período de três anos, uma comissão 
consultiva para avaliação das candidaturas e apoios 
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para os efeitos mencionados no artigo 3.º, com a 
seguinte composição:

a) O diretor do Museu da ilha do Pico, responsável pelo 
Museu dos Baleeiros e pelo Museu de Indústria Baleeira, 
que presidirá;

b) Um representante de cada uma das entidades que 
promovam atividades no âmbito deste diploma;

c) Três personalidades de reconhecido mérito identifi-
cadas com a história e atividade baleeiras;

d) Dois representantes da AMRAA.

2 — À Comissão cabe elaborar um relatório onde conste 
uma apreciação crítica a cada uma das candidaturas apresen-
tadas e consequente proposta de distribuição dos apoios, a 
conceder no prazo de trinta dias após o termo do período de 
apresentação de candidaturas a ser submetidas ao departamento 
governamental com competência em matéria de cultura.

3 — À comissão, para além da competência referida nos 
números anteriores, incumbe a coordenação da utilização 
do património baleeiro, designadamente, em áreas como 
as regatas, ações educativas e de divulgação.

CAPÍTULO IV

Espólio documental e bolsas

Artigo 13.º
Fundos documentais

1 — No prazo de noventa dias após a entrada em vigor 
do presente diploma, deverão ser entregues à guarda do 
Museu dos Baleeiros, das Lajes do Pico, originais ou có-
pias do espólio documental relacionado com a baleação 
detido por entidades dependentes direta ou indiretamente 
da Administração da Região Autónoma dos Açores.

2 — O Museu dos Baleeiros, das Lajes do Pico, deverá 
organizar uma base de dados respeitante ao património 
baleeiro açoriano.

Artigo 14.º
Bolsas de estudo

1 — Poderão ser criadas bolsas de estudo destinadas à inves-
tigação relacionada com a baleação açoriana, com a biologia e 
conservação dos cetáceos em águas açorianas, com o artesa-
nato respeitante à atividade, bem como para a aprendizagem 
de reparação e construção de embarcações baleeiras.

2 — A avaliação das candidaturas a bolseiro será feita 
pela comissão referida no n.º 1 do artigo 12.º.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 15.º
Protocolos

1 — As entidades detentoras de embarcações proprie-
dade da Região Autónoma dos Açores ficam obrigadas, no 
prazo de noventa dias após a entrada em vigor do presente 
diploma, a celebrar com o departamento governamental 
com competência em matéria de cultura os protocolos 
referidos no artigo 10.º.

2 — As entidades que o não façam perdem o direito de 
utilizar as embarcações, devendo devolvê -las à Região, 

que promoverá a sua cedência a outras entidades que se 
mostrem interessadas, dando -se preferência àquelas que 
se situem na mesma freguesia.

Artigo 16.º
Transferência e alienação

A transferência e a alienação, dentro e para o exterior da 
Região, de bens classificados ou suscetíveis de classifica-
ção como património baleeiro regem -se pelas normas do 
regime jurídico de proteção e valorização do património 
cultural móvel e imóvel, e demais legislação aplicável.

Artigo 17.º
Expropriação

O Governo Regional poderá promover a expropriação 
por utilidade pública dos imóveis classificados como pa-
trimónio baleeiro regional quando o seu proprietário não 
ofereça as garantias suficientes da sua normal conser-
vação, nos termos do regime jurídico referido no artigo 
anterior.

Artigo 18.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação. 

 Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A

Altera a orgânica do XI Governo Regional dos Açores

Na sequência da reestruturação orgânica do XI Governo 
Regional dos Açores, que previu a criação de dois novos 
departamentos governamentais, e do Decreto do Repre-
sentante da República para a Região Autónoma dos Açores 
n.º 2/2014, de 8 de julho, de nomeação dos novos membros 
do XI Governo Regional dos Açores.

Assim, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 89.º 
do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
dos Açores e do n.º 6 do artigo 231.º da Constituição, o 
Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Constituição do Governo Regional

O Governo Regional é constituído pelo Presidente do 
Governo Regional, pelo Vice -Presidente do Governo Re-
gional, pelos secretários regionais e pelo subsecretário 
regional, previstos no presente diploma.

Artigo 2.º
Membros do Governo Regional

1 — Integram o Governo Regional os seguintes membros:

a) Presidente do Governo Regional (PGR);
b) Vice -Presidente do Governo Regional (VPGR);
c) Secretário Regional da Solidariedade Social (SRSS);
d) Secretário Regional da Saúde (SRS);
e) Secretário Regional da Educação e Cultura (SREC);




